
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 777.513 - DF 
(2015/0227589-2)

  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEIVIDY DE SOUZA SILVEIRA 
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : ANTONIO AUGUSTO CARDOSO DOREA FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO 
FEDERAL. APROVAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. CONSTATAÇÃO DE PROCESSO PENAL. PRINCÍPIO 
DA INOCÊNCIA. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
2. Inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de alegada ofensa 
a preceito constitucional, uma vez que não cabe a esta Corte, nesta seara, 
o exame de matéria afeta à competência do Supremo Tribunal Federal, 
nos termos do art. 102, III, da Constituição da República. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 07 de junho de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : DEIVIDY DE SOUZA SILVEIRA 
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DISTRITO FEDERAL 
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RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO) (Relatora): Trata-se de agravo interno interposto por 

Deividy de Sousa Silveira contra decisão de e-STJ, fls. 556/557, que conheceu do 

agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

O agravante afirma que em nenhum momento apontou violação direta dos 

arts. 5º, LVII e 37, caput, da CF/88.

Sustenta que o objeto do recurso especial é a divergência com relação à 

violação dos princípios da presunção da inocência e da impessoalidade, que decorrem 

das normas constitucionais supracitadas. 

Afirma que existe violação do art. 535 do CPC, pois o acórdão proferido 

pela Corte local não sanou todas as omissões apontadas.

É o relatório. 
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VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A parte interessada não trouxe tese 

jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, não ocorre contrariedade ao art. 535 do CPC quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 

exame, assim como não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte 

com inexistência de prestação jurisdicional.

Ademais, a matéria relativa aos arts. 5º, LVII, 37 da CF/88 não pode ser 

analisada pela via eleita, pois em sede de recurso especial não se analisa suposta 

afronta a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência atribuída 

ao eg. Supremo Tribunal Federal.

Saliento, ainda, que o agravante não aponta dispositivo infraconstitucional 

capaz de permitir a análise da divergência jurisprudencial.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. TEMPO DE SERVIÇO COMUM E ESPECIAL. 
CONVERSÃO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS NÃO 
AFASTADOS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Em conformidade com o atual entendimento desta Corte, não é 
possível a conversão em especial do tempo de serviço comum quando o 
requerimento para tal tenha ocorrido na vigência da Lei n. 9.032/95.
Precedentes.
2. Inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de alegada ofensa 
a preceito constitucional, uma vez que não cabe a esta Corte, nesta 
seara, o exame de matéria afeta à competência do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição da República.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 580.565/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, DJe 2/5/2016)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0227589-2 AREsp 777.513 / DF

Números Origem:  00629788720138070001  20130110629783  20130110629783AGS

PAUTA: 07/06/2016 JULGADO: 07/06/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEIVIDY DE SOUZA SILVEIRA
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ANTONIO AUGUSTO CARDOSO DOREA FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEIVIDY DE SOUZA SILVEIRA
ADVOGADO : RODRIGO MARÇAL ROCHA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : ANTONIO AUGUSTO CARDOSO DOREA FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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